
Zerar o percentual de estudantes com aprendizagem abaixo do 
básico é uma meta inédita do novo PNE. Trata-se de uma escolha 

política clara: não é mais aceitável conviver com milhões de 
crianças e jovens nesse patamar.

Para além da estagnação dos resultados médios de aprendizagem, as desigual-

dades educacionais seguem como marca estrutural do sistema. Persistem diferenças 

profundas por raça/cor, nível socioeconômico e território. No período de 2013 a 2023, 

por exemplo, aumentou a desigualdade na aprendizagem entre os estudantes bran-

cos e os estudantes negros e indígenas no Brasil, em praticamente todas as discipli-

nas e etapas11. O gráfico abaixo ilustra esse cenário.

11	 Apenas em Matemática, no Ensino Médio, não houve ampliação das desigualdades. Essa disciplina nessa etapa é marcada por indicadores de aprendizagem 

em níveis muito baixos. Fonte: Aprendizagem na Educação Básica: situação brasileira no pós-pandemia/Todos Pela Educação, 2025. 
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Essas desigualdades refletem a persistência do racismo estrutural na socieda-

de brasileira e evidenciam que as políticas públicas existentes não têm sido capazes 

de garantir oportunidades educacionais equitativas desde a Primeira Infância até a 

conclusão da Educação Básica. Esse desafio se expressa também nas barreiras en-

frentadas por estudantes com deficiência e por aqueles atendidos em modalidades 

específicas muitas vezes invisibilizadas, como a Educação Escolar Indígena e a Edu-

cação Escolar Quilombola. Quando as políticas educacionais são formuladas e imple-

mentadas com a finalidade de reduzir as desigualdades, deve haver, necessariamente, 

investimento e esforço maiores direcionados aos estudantes em contextos mais des-

favoráveis. 

Em síntese, embora a última década tenha registrado avanços relevantes em di-

ferentes dimensões da política educacional, esses progressos têm sido insuficientes 

para alterar de forma consistente o quadro de baixa aprendizagem e profundas desi-

gualdades que ainda caracteriza a Educação Básica brasileira. É preciso fazer muito 

mais para que o país consiga avançar na garantia do direito à educação de qualidade 

para todos. E é a partir desse entendimento que se delineiam, na seção a seguir, as re-

comendações de caminhos estratégicos para os próximos anos da Educação Básica.

Em síntese, embora a última década tenha registrado avanços 
relevantes, eles têm sido insuficientes para alterar de forma 

consistente o quadro de baixa aprendizagem e profundas 
desigualdades. É preciso fazer muito mais.
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Diante do cenário descrito anteriormente, esta seção apresen-

ta a visão do Todos Pela Educação para os caminhos da política educacio-

nal nos próximos anos. Parte de um diagnóstico realista dos desafios do 

país, mas também de uma convicção clara sobre as oportunidades à frente.  

O Brasil reúne hoje condições para dar o tão necessário salto na qualidade de sua 

educação. A visão aqui apresentada busca indicar, com clareza, recomendações para 

que ele finalmente aconteça.

Os caminhos indicados são sintetizados em cinco grandes mensagens, que de-

vem ser consideradas de forma integrada. Elas são apresentadas conjuntamente no 

quadro abaixo e exploradas individualmente na sequência.

O Brasil reúne hoje condições para dar o tão necessário salto 
na qualidade de sua educação. Os caminhos indicados são 

sintetizados em cinco grandes mensagens.  
um ponto de partida qualificado para o debate.

Uma visão renovada  
de longo prazo para  
a Educação Básica 
– e os caminhos 
estratégicos para 
2027-2030

P A R T E  3
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Sem uma agenda sistêmica e articulada 
como ponto de partida, não há 
transformação. O país precisa estruturá-
la com urgência, de modo a coordenar e 
mobilizar o conjunto de atores e esforços 
do sistema educacional brasileiro.

A agenda sistêmica não parte do zero. 
Um dos movimentos necessários é dar 
continuidade, fortalecendo políticas já em 
curso que apontam na direção correta.

Avançar sobre o que já existe é apenas 
parte do caminho. O outro movimento 
necessário requer mudanças mais 
profundas nas políticas vigentes e a 
incorporação de inovações à altura dos 
desafios contemporâneos.

Visão sistêmica não significa ausência de 
prioridades. Quatro temas precisam ganhar 
centralidade: (i) Políticas Docentes, com 
foco na Formação Inicial de Professores;    
(ii) Recomposição das Aprendizagens; 
(iii) Reestruturação das Avaliações 
Nacionais de Aprendizagem; e                         
(iv) Educação Integral em Tempo Integral.

Projeto sólido no papel é insuficiente. 
A efetivação da agenda exige recursos 
ampliados e mais bem geridos, uma 
nova governança da educação com 
aprimoramento do papel do MEC, 
além de um foco implacável na 
qualidade da implementação. 
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Sem uma agenda sistêmica e articulada como 
ponto de partida, não há transformação. O país 
precisa estruturá-la com urgência, de modo a 
coordenar e mobilizar o conjunto de atores e 
esforços do sistema educacional brasileiro.

O avanço para uma educação de qualidade – entendida, conforme já abordado, 

como incorporando a dimensão da equidade – exige a consolidação de uma agenda 

sistêmica e articulada para as políticas nacionais de Educação Básica12. 

Uma agenda sistêmica e articulada pressupõe um olhar abrangente sobre as di-

ferentes partes do sistema educacional, suas interconexões e a própria estrutura fe-

derativa que organiza sua implementação. Trata-se de compreender o sistema como 

um conjunto de elementos interdependentes, em que mudanças em uma dimensão 

afetam outras e, portanto, precisam ser pensadas de forma integrada, considerando 

o todo e a diversidade de desafios existentes. Ao mesmo tempo, exige coordenação 

intencional entre políticas, etapas e atores, de modo que suas ações se reforcem mu-

tuamente.

Quando essa perspectiva não está presente, os efeitos são conhecidos. Por 

exemplo, com uma agenda totalmente circunscrita a poucas prioridades, perdem-se 

de vista dimensões essenciais que, em última instância, fragilizam o avanço dessas 

próprias prioridades. Outro caso é a multiplicação de iniciativas de política pública 

12 Ainda que o novo PNE estabeleça metas para a totalidade do sistema educacional brasileiro, ele mantém a mesma estrutura dos planos anteriores, que carece 

de uma visão verdadeiramente sistêmica e articulada entre suas diferentes dimensões.
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sem articulação e coerência, que leva ao acúmulo de programas pouco conectados 

entre si, sobrecarrega as redes de ensino e as escolas e reduz a efetividade das po-

líticas.

Assim, a agenda a ser consolidada deve ter por objetivo elencar um conjunto ar-

ticulado de temáticas estruturais, explicitar as principais políticas em cada uma de-

las e estabelecer um sequenciamento claro para sua implementação. Ela precisa ser 

anunciada publicamente e amplamente conhecida pelos principais atores do sistema 

educacional, orientando decisões técnicas, políticas e orçamentárias.

Dado seu caráter estratégico e direcionador, a agenda precisa ganhar tração já 

no início do próximo mandato – e sua estruturação deveria ser uma das principais 

entregas dos primeiros 100 dias de gestão do Ministério da Educação. O protago-

nismo da próxima gestão do MEC na construção e explicitação dessa agenda é im-

perativo, dado que cabe ao órgão promover a coordenação da educação nacional. 

Com capital político impulsionado pelas urnas e um novo PNE já aprovado, o pró-

ximo Ministério da Educação terá uma oportunidade singular de acelerar o passo e 

sinalizar ao país um norte sistêmico, claro e coerente para os próximos anos – algo 

que, no passado recente, nenhum governo foi capaz de fazer. 

Portanto, no contexto das eleições de 2026, é fundamental que esse debate – a 

ser conduzido pelas equipes técnicas dos candidatos à Presidência – seja priorizado, 

evitando a busca por soluções isoladas.  E mais do que discutir essa agenda sistêmica 

à luz do calendário eleitoral, é essencial preparar as bases para sua efetivação já no 

início do mandato. 

Como contribuição para essas discussões, o Todos Pela Educação apresenta aqui 

uma proposta de visão sistêmica e articulada para as políticas nacionais da Educação 

Básica. Assim, busca oferecer um referencial consistente e um ponto de partida qua-

lificado para o debate, ao identificar os temas centrais que precisam avançar ao longo 

da próxima década. Esses temas são organizados em 5 eixos, resumidos na imagem a 

seguir e detalhados na sequência.

O Todos Pela Educação apresenta uma proposta  
de visão sistêmica e articulada para as políticas  

nacionais da Educação Básica, buscando oferecer  
um ponto de partida qualificado para o debate.
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LÍT ICAS INTERSE T O R I A I S E E N F R E N TA M E N T O A F ATORES EXTERNO

S

Educação 
Infantil

Anos Iniciais
Alfabetização

Anos Finais
Ensino Médio

EPT

Educação Integral em Tempo Integral

IM
P U L S I O N A D O R E S D A A P R E N D I Z AG E M

P O L Í T I C A S  E S P E C Í F I C A S  P O R  C I C L O S ,  E TA P A S  E  M O D A L I D A D E S *

E N S I N O E A P R E N D I Z AG E M

VIABIL IZ A D O R E S D E AVA N Ç O E M ESCALA

Recursos 
Pedagógicos

Avaliações

Recomposição das Aprendizagens

Professores

Aprendizagens 
significativas e 

desenvolvimento 
integral de todas as 
crianças e jovens

Currículo

*Educação do Campo, Educação Escolar Indígena, Educação Escolar Quilombola,Educação Bilíngue de Surdos, Educação de Jovens e Adultos e Educação Especial Inclusiva.

Visão sistêmica  e articulada para as 
políticas nacionais da Educação Básica

A figura apresenta uma visão sistêmica e articulada das políticas nacionais de 

Educação Básica, orientada por um único grande objetivo, destacado em seu centro: 

garantir aprendizagens significativas e o desenvolvimento integral de todas as crian-

ças e jovens. Essa é a ambição que organiza e dá sentido ao conjunto de políticas e 

temáticas representadas na mandala.

Visão sistêmica e articulada para as 
políticas nacionais da Educação Básica
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Circundando o grande objetivo, está o eixo de Ensino e 

Aprendizagem (em off white/bege), entendido como o 

núcleo central da agenda educacional. Ele reúne as po-

líticas que incidem diretamente sobre a aprendizagem, 

com ênfase para a agenda de professores, articulada a 

currículo, avaliações, recursos pedagógicos e à recom-

posição das aprendizagens (elementos que precisam, 

necessariamente, estar coerentes entre si).

Para além desse núcleo, a figura traz um conjunto ar-

ticulado de outros grandes temas que, em diferentes 

dimensões do sistema educacional, organizam e sus-

tentam as condições para que as políticas de ensino e 

aprendizagem aconteçam. 

Na parte superior (na forma retangular e em azul escu-

ro), estão as Políticas Específicas por Ciclos, Etapas e 

Modalidades da Educação Básica. Trata-se de políticas 

nacionais de indução, apoio técnico e financeiro que en-

frentam desafios próprios de cada etapa e modalidade, 

reconhecendo suas especificidades e organizando res-

postas adequadas a cada fase da trajetória escolar. Nesse 

eixo, as políticas de Educação Integral em tempo integral 

aparecem como um elemento transversal às etapas (da 

Educação Infantil ao Ensino Médio) e precisam avançar 

de forma consistente em toda a Educação Básica. As 6 

modalidades consideradas aparecem na parte inferior    

da figura.

Também próximo ao eixo de ensino e aprendizagem en-

contram-se os Impulsionadores da Aprendizagem (em 

grená). São catalisadores do processo de ensino e apren-

dizagem, ampliando as condições para que o trabalho 

pedagógico produza resultados consistentes. Ali estão 

as políticas de fortalecimento da gestão escolar, de uso 

qualificado de tecnologias educacionais e as políticas es-

pecíficas para a equidade étnico-racial. 
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Na base do arranjo estão os Viabilizadores de Avanço 

em Escala (em marrom), que sustentam o funcionamen-

to e a expansão dos demais eixos – financiamento, de-

senvolvimento de capacidades de gestão das redes e 

governança federativa –, criando as condições estrutu-

rais para que as políticas centrais ganhem escala e redu-

zam desigualdades.

Por fim, em cinza, a figura destaca o papel das Políti-

cas Intersetoriais que impactam diretamente o acesso, 

a permanência e as aprendizagens dos estudantes, re-

conhecendo que muitos dos desafios existentes ultra-

passam o campo estritamente educacional e exigem 

respostas articuladas entre diferentes áreas. Nesse sen-

tido, a imagem evidencia algumas agendas prioritárias 

de atuação intersetorial, como as políticas voltadas à 

Primeira Infância, iniciativas de combate ao uso exces-

sivo de telas e redes sociais, estratégias para fortalecer 

a resiliência dos sistemas educacionais frente às crises 

climáticas e políticas de apoio financeiro aos estudantes 

em situação de alta vulnerabilidade socioeconômica.

Um ponto importante de ser destacado na visão sistêmica apresentada é que, nos 

três eixos internos da figura (“Ensino e aprendizagem”, “Impulsionadores da apren-

dizagem” e “Viabilizadores de avanços em escala”), o elemento central das políticas 

educacionais referidas são as pessoas. Essa perspectiva reforça que a efetividade das 

políticas depende, em última instância, das pessoas que fazem a educação acontecer 

no cotidiano. 

No cerne dessa visão sistêmica estão as pessoas: 
professores, equipes gestoras das escolas e profissionais 

das secretarias de Educação. Em última instância, o salto de 
qualidade depende delas. Educação se transforma com 

gente – sem isso, não há salto possível.
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Isso envolve reconhecer a centralidade dos professores na sala de aula, bem 

como o papel decisivo das equipes gestoras das escolas e dos profissionais das se-

cretarias de Educação. Valorizar, formar, apoiar e criar condições adequadas para a 

atuação desses atores é parte indissociável de qualquer agenda que pretenda produ-

zir avanços consistentes e sustentáveis na aprendizagem e no desenvolvimento dos 

estudantes.
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Ensino Médio

EPT

Educação Integral em Tempo Integral
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VIABIL IZ A D O R E S D E AVA N Ç O E M ESCALA

Recursos 
Pedagógicos

Avaliações

Recomposição ddaass Aprendizagens

Aprendizagens 
significativas e 

desenvolvimento 
integral de todas as 
crianças e jovens

Currículo

*Educação do Campo, Educação Escolar Indígena, Educação Escolar Quilombola,Educação Bilíngue de Surdos, Educação de Jovens e Adultos e Educação Especial Inclusiva.

Capacidades de gestão das redes

Gestão escolar

Professores
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A agenda sistêmica não parte do zero. Um dos 
movimentos necessários é dar continuidade, 
fortalecendo políticas já em curso que 
apontam na direção correta.

A estruturação de uma agenda sistêmica e articulada para a próxima década deve 

partir do reconhecimento de que o país acumulou, nos últimos anos, um conjunto re-

levante de políticas nacionais que constituem base importante para avanços futuros. 

Nesse contexto, um dos movimentos centrais é consolidar políticas já bem estrutura-

das e que estão em curso, assegurando sua implementação consistente ao longo dos 

próximos anos.

Essa continuidade, no entanto, não se confunde com mera manutenção. Pres-

supõe aprimoramentos progressivos, orientados por evidências geradas em diálogo 

com gestores das redes e no processo de implementação, de modo que as políticas 

possam evoluir e ampliar seu impacto na aprendizagem e na equidade educacional.

E X E M P L O S  D E  P O L Í T I C A S  Q U E  R E Q U E R E M  M A I O R 

C O M P O N E N T E  D E  C O N T I N U I D A D E

Entre as políticas que requerem forte componente de continuidade, destacamos 

alguns exemplos em cada eixo da visão sistêmica apresentada anteriormente:
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Eixo de políticas específicas por ciclo, etapas e modalidades

COMPROMISSO NACIONAL CRIANÇA ALFABETIZADA (CNCA): é uma política que 

busca induzir a organização de estratégias de alfabetização em regime de colaboração, com atu-

ação articulada entre estados e municípios, impulsionando um movimento subnacional de po-

líticas com essa natureza que já vinha se consolidando nos últimos anos, referenciado no caso 

de sucesso do Ceará. Atualmente, todas as Unidades da Federação já contam com uma política 

estadual de alfabetização, ainda que com estágios distintos de maturidade. É uma das políticas 

mais bem estruturadas e mais consolidadas da gestão 2023-2026 do MEC e, inclusive, já foi insti-

tuída em lei. Um avanço a ser destacado no CNCA é a criação do Indicador Criança Alfabetizada 

(ICA), que permite acompanhar anualmente o percentual de crianças alfabetizadas em cada rede 

de ensino (embora o indicador ainda necessite de melhorias). Como já mencionado, de 2023 para 

2025, o percentual de alunos alfabetizados no Brasil avançou, e o país atingiu a meta de crianças 

alfabetizadas em 2025, indicando que a política está indo na direção correta.

Eixo de impulsionadores da aprendizagem

ESTRATÉGIA NACIONAL DE ESCOLAS CONECTADAS (ENEC): é uma iniciativa do 

governo federal que articula políticas e ações para universalizar o acesso à internet de quali-

dade e garantir o uso pedagógico da tecnologia nas escolas públicas. Ela vem ampliando de 

forma considerável a conectividade das escolas públicas, chegando, em 2026, a cerca de 70% 

Eixo ensino e aprendizagem

PROGRAMA MAIS PROFESSORES PARA O BRASIL: é um programa com ações integra-

das para promover a valorização e a qualificação do magistério da Educação Básica. Seu ele-

mento que merece maior destaque é a Prova Nacional Docente (PND), que é um exame anual 

realizado pelo governo federal com o objetivo de auxiliar estados e municípios a selecionarem 

professores para as suas redes. A PND, lançada em 2025, possui grande potencial para mudar 

de patamar o processo de ingresso dos docentes nas redes de ensino, tornando os concursos 

públicos mais frequentes, a seleção de temporários mais qualificada e ampliando o número 

de redes que usam provas práticas para selecionar professores. A primeira edição da PND 

contou com um grande número de inscritos e ampla adesão das redes de ensino, indicando 

que seu caminho é promissor. 

Ainda no âmbito do Mais Professores, destaca-se o Pé-de-Meia Licenciaturas, que es-

tabelece incentivos financeiros para atrair estudantes de alto desempenho no Enem para 

os cursos de licenciaturas e retê-los ao longo do curso, combatendo a sua evasão. Ele é um 

programa que também possui alto potencial, já começou a ser implementado, está previsto 

em lei, mas ainda precisa ser ampliado para ter mais impacto no futuro da Educação Básica.
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delas com conectividade adequada para fins pedagógicos13. É fundamental dar continuidade 

a esse movimento. Ao mesmo tempo, é importante reconhecer que a ENEC envolve outros 

cinco eixos importantes, que ainda precisam avançar de forma mais consistente, sobretudo 

onde os desafios de conectividade começam a ser superados. 

POLÍTICA NACIONAL DE EQUIDADE, EDUCAÇÃO PARA AS RELAÇÕES ÉTNICO-

-RACIAIS E EDUCAÇÃO ESCOLAR QUILOMBOLA (PNEERQ): é uma política com o 

objetivo de implementar ações e programas educacionais voltados à superação das desigual-

dades étnico-raciais e do racismo nas escolas, bem como o fortalecimento da Educação Escolar 

Quilombola. Sua primeira ação foi realizar um diagnóstico inédito sobre equidade étnico-racial 

nas redes. Também já introduziu uma série de ações de apoio e induções. A política é sistêmica 

e bem desenhada; entretanto, sua implementação precisa ganhar mais força no cenário nacio-

nal, ampliando a capacidade de produzir efeitos mais consistentes na promoção da equidade.  

Eixo de viabilizadores do avanço em escala

NOVO FUNDEB: instituído a partir da Emenda Constitucional nº 108/2020, o novo Fundeb 

vem ampliando o financiamento educacional, fortalecendo a redistribuição de recursos e in-

centivando melhorias na gestão educacional. É preciso dar continuidade, com constantes 

melhorias, à implementação do novo modelo, que ainda passa por ajustes. Vale destacar que 

há uma previsão constitucional de revisão do Fundeb para 2026, que possivelmente ficará 

para 2027. 

Além disso, o novo Fundeb introduziu a obrigatoriedade de os estados implementarem o 

ICMS Educação, mecanismo de incentivo financeiro relevante para os municípios priorizarem 

politicamente a educação. Esse processo, inspirado na experiência implementada pelo Cea-

rá em 2007, avançou e merece forte continuidade no próximo ciclo político, com particular 

atenção para a promoção de melhorias necessárias em diversas leis estaduais e para a sua 

adaptação à reforma tributária pela qual o país está passando.

Eixo de políticas intersetoriais

PÉ-DE-MEIA: é um programa de incentivo financeiro para estudantes matriculados no Ensi-

no Médio público – incluindo a Educação de Jovens e Adultos (EJA) – que estão no Cadastro 

Único. Ele busca promover a permanência e a conclusão escolar desses jovens. O Pé-de-Meia é 

um programa com potencial de impacto e alinhado às evidências existentes de políticas de 

incentivo para jovens com vulnerabilidade socioeconômica. Portanto, deve ser continuado 

13	 Fonte: Indicador Escolas Conectadas (Inec), do Ministério da Educação.
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enquanto política pública. No entanto, o desenho atual traz preocupações. A política bene-

ficia mais da metade (53,5%) dos jovens matriculados no Ensino Médio público14, alcance 

que contrasta com a taxa de evasão de 9,5% em 2021-2022 (último dado disponível) e a 

taxa de abandono de 3,5% em 2024. Além disso, em pesquisa representativa com jovens do 

Ensino Médio público, 8,2% deles afirmaram ter considerado abandonar a escola15. Esse des-

compasso sugere um problema relevante de focalização, com a política beneficiando, em 

larga medida, jovens que não se encontram em risco iminente de evasão. Ao mesmo tempo, 

envolve um volume expressivo de recursos orçamentários, o que tende a pressionar o finan-

ciamento de outras políticas educacionais estratégicas. Nesse sentido, o programa precisa 

ser revisto e aprimorado na próxima gestão.

Cabe destacar, ainda, que há outras políticas relevantes formuladas nos últimos 

anos, com avanços normativos e desenhos sistêmicos consistentes, que também de-

mandam continuidade, ainda que com menor grau de maturidade e implementação 

quando comparadas às anteriormente destacadas. É o caso do Compromisso Nacional 

pela Qualidade e Equidade na Educação Infantil (Conaquei) e da Política Nacional Inte-

grada da Primeira Infância (PNIPI), que reforçam a necessidade de dar maior centralida-

de à agenda de Educação Infantil no país – tanto para avançar na ampliação do acesso, 

ainda não plenamente equacionado, quanto para qualificar a oferta. Atualmente não há 

indicador nacional de qualidade sobre a oferta nessa etapa; contudo, existem pesquisas 

amostrais robustas que apontam grandes desafios nessa dimensão16. 

Também se inserem nesse conjunto o Pacto Nacional pela Recomposição das 

Aprendizagens, o Compromisso Nacional Toda Matemática e a Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva Inclusiva, iniciativas que, embora mais recentes, 

apontam caminhos relevantes e demandam continuidade com esforços mais consis-

tentes do governo federal para que as suas formulações se concretizem na efetiva 

implementação.

Conclui-se esta mensagem afirmando que a consolidação das políticas aqui des-

tacadas é condição necessária para o avanço educacional na próxima década, mas, 

por si só, não será suficiente para produzir um salto consistente na aprendizagem. 

Esse movimento precisa ser acompanhado de mudanças (ou inovações) mais estru-

turais em outros elementos centrais do sistema educacional.

14	 Fontes: Censo Escolar da Educação Básica, 2024. Portal da Transparência (CGU), 2025. Elaboração: Todos Pela Educação. Nota: Matrículas de Ensino Médio e 

EJA na rede pública. Para matrículas do Censo Escolar foram consideradas as etapas de ensino contempladas no Pé-de-Meia. Para o cálculo da cobertura do 

programa para estudantes da EJA, utilizou-se o número total de matrículas do Censo Escolar, sem o recorte de idade utilizado como critério pelo programa.

15	 Pesquisa Datafolha com 7.798 estudantes do Ensino Médio, realizada em 2022. Disponível em:  

https://todospelaeducacao.org.br/noticias/pesquisa-nacional-jovens-ensino-medio-2022/.

16	 O estudo “Avaliação da Qualidade da Educação Infantil” analisou a qualidade da etapa em 12 municípios brasileiros de grande porte, a partir de observações 

em milhares de turmas, utilizando a Eapi (Escala de Avaliação de Ambientes de Aprendizagens dedicados à Primeira Infância) para medir tanto insumos 

quanto práticas pedagógicas. Os resultados mostram que, em média, a qualidade é “regular”, ou seja, garante apenas o mínimo esperado, com melhores 

resultados em infraestrutura e maiores fragilidades nas interações e práticas pedagógicas.
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A consolidação de políticas já estruturadas é um passo necessário, porém insufi-

ciente para que o país produza avanços consistentes na aprendizagem com equidade 

ao longo da próxima década. Há limites claros em uma agenda baseada exclusivamen-

te na continuidade do que já está em curso, especialmente diante da persistência de 

desafios estruturais que atravessam o sistema educacional brasileiro.

Nesse contexto, torna-se também necessário avançar em mudanças mais profun-

das em alguns de seus elementos. Trata-se de temas que, embora muito estratégicos, 

ainda apresentam políticas incipientes frente à magnitude dos desafios, ou em que 

persistem lacunas importantes, com ausência de estratégias mais robustas, do dese-

nho à implementação. 

Por isso, para além de consolidar o que já está posto, a agenda para o período 

2027–2030 precisa enfrentar essas outras questões estruturais, orientando esfor-

ços políticos, institucionais, orçamentários e, sobretudo, fortalecendo as condições 

de implementação, para a construção de respostas mais consistentes e de impacto 

em maior escala. 

Avançar sobre o que já existe é apenas parte do 
caminho. O outro movimento necessário requer 
mudanças mais profundas nas políticas vigentes 
e a incorporação de inovações à altura dos 
desafios contemporâneos.
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E X E M P L O S  D E  T E M A S  C O M  M A I O R  

N E C E S S I D A D E  D E  M U D A N Ç A S  E S T R U T U R A I S

Entre temas que requerem forte componente de ajustes das políticas vigentes, des-

tacamos alguns exemplos em cada eixo da visão sistêmica apresentada anteriormente:

Eixo ensino e aprendizagem

POLÍTICAS PEDAGÓGICAS: há um conjunto de instrumentos sob responsabilidade do go-

verno federal que incidem diretamente sobre a gestão pedagógica de todas as redes de ensino 

e, por isso, possuem elevado potencial de indução sobre as estratégias e práticas voltadas à 

promoção das aprendizagens. Mais do que instrumentos isolados, trata-se de um arranjo estru-

turante (que envolve currículo, materiais didáticos, avaliações e formação de professores) cuja 

coerência e articulação é decisiva para a efetividade das políticas educacionais. Nesse con-

texto, cabe ao governo federal exercer uma liderança clara na coordenação e no alinhamento 

dessas dimensões, assegurando que operem de forma integrada e orientada à aprendizagem. 

Diante dos desafios educacionais atuais, será necessário avançar tanto em ajustes estruturais 

em cada um desses instrumentos, como, principalmente, no fortalecimento da articulação en-

tre eles, assegurando maior coerência pedagógica.  

Isso envolve, por exemplo, promover um processo incremental de revisão da Base Na-

cional Comum Curricular (BNCC), sem reabrir uma discussão ampla de seus fundamentos. 

O foco deve estar em ajustes orientados pelas evidências acumuladas em sua implemen-

tação, como o melhor equilíbrio entre abrangência e profundidade e o aprimoramento do 

sequenciamento das aprendizagens em diferentes etapas e áreas do conhecimento. Ao mes-

mo tempo, a atualização deve incorporar de forma mais consistente as análises feitas e as 

evidências coletadas desde que a BNCC foi elaborada – como os conteúdos, habilidades e 

competências essenciais para o processo de alfabetização – e, ainda, temas pouco contem-

plados, como educação para as relações étnico-raciais, mudanças climáticas e os impactos 

da inteligência artificial. 

Também será importante aprimorar e dar sustentação técnica e orçamentária para o 

Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD), fortalecendo seu papel de 

apoio ao trabalho pedagógico em maior articulação com as políticas das redes de ensino. 

Isso passa por aprimorar os editais, garantindo não apenas o alinhamento das obras à BNCC, 

mas também elevados padrões de qualidade e uma nova ênfase para apoiar os esforços vol-

tados para a recomposição das aprendizagens (ponto que será aprofundado mais adiante). 

É preciso, ainda, avançar na discussão sobre uma reformulação mais profunda do programa 

no sentido das mais recentes evidências sobre elementos essenciais de materiais instru-

cionais de alta qualidade, a descentralização e maior alinhamento das obras aos currículos 

estaduais e municipais. 
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Outro elemento importante é o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), 

principal indicador de qualidade da educação brasileira, que também pode ser aprimorado, 

indo além de considerar as médias de aprendizagem e as taxas de aprovação dos anos em 

que se tem avaliação nacional. O indicador se consolidou como poderoso indutor de priorida-

de política e orientação do trabalho das redes. Porém, ainda opera sob um modelo concebido 

há duas décadas. Naturalmente, há possibilidades de aprimoramentos.

Por fim, destaca-se o Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb). O Brasil segue 

avaliando seus estudantes, em 2026, de forma semelhante à de duas décadas atrás, ficando 

distante dos avanços que o campo da avaliação teve no período e sem alinhá-lo plenamente 

à BNCC – que está pautando os currículos de todos os estados e municípios, a formação 

de professores e os materiais didáticos do PNLD. Pelo seu forte poder de indução, será fun-

damental reestruturá-lo. Trata-se de uma agenda central para a próxima década, que será 

aprofundada mais adiante neste documento.

FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES: é hoje um dos pontos mais críticos da agenda 

educacional brasileira. Ao longo da última década, o país acumulou retrocessos relevantes, 

com evidências consistentes de deterioração na qualidade da formação inicial docente. Os 

resultados do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade) revelam fragilidades 

persistentes nos cursos de licenciatura, ao mesmo tempo em que se observa uma mudança 

significativa na configuração da oferta, marcada pela expansão acelerada de cursos a distân-

cia e pela redução de matrículas em cursos presenciais. 

Nos últimos anos, a gestão 2023-2026 do MEC promoveu avanços importantes, como 

a reformulação dos processos de avaliação, com a criação do Novo Enade Licenciaturas, e a 

atualização normativa que estabelece um mínimo de 50% de carga horária presencial nos cur-

sos de formação de professores. Ainda assim, tais medidas ainda são insuficientes diante da 

magnitude dos desafios. A próxima década exigirá uma revisão mais profunda e estruturante 

dessa agenda – tema que, por sua centralidade, exigirá prioridade máxima nos próximos anos 

e será aprofundado adiante.
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Eixo de políticas específicas por ciclo, etapas e modalidades

ANOS FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL: atualmente denominada Programa Escola 

das Adolescências, essa política representa um avanço importante ao conferir centralidade a 

uma etapa historicamente negligenciada pelas políticas educacionais nacionais. 

No entanto, para que produza mudanças mais estruturais nas redes de ensino, será pre-

ciso fortalecer seu desenho. Em especial, ampliando de forma significativa sua capacidade 

de apoio e indução à formulação e ao fortalecimento de políticas próprias das redes para os 

Anos Finais e conferindo prioridade à ampliação da Educação Integral em tempo integral – 

condição para viabilizar uma educação significativa nessa etapa. 

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA DE NÍVEL MÉDIO (EPTNM): a oferta 

da formação técnica e profissional no Ensino Médio ganhou forte impulso nos últimos anos, 

alavancada pelas mudanças curriculares da etapa promovidas em 2017 – e  recentemente 

atualizadas –, além dos incentivos relevantes de financiamento, como a dupla matrícula no 

Fundeb. Esse movimento tende a se intensificar nos próximos anos, com a criação de novas 

fontes de financiamento no âmbito do Programa de Pleno Pagamento de Dívidas dos Esta-

dos (Propag), ampliando ainda mais o potencial de expansão da modalidade. 

Apesar desses avanços, ainda não há, no âmbito do governo federal, uma estratégia sufi-

cientemente estruturada e coerente com a magnitude dos desafios colocados para a EPTNM 

no país. Nesse contexto, será essencial fortalecer a Política Nacional de Educação Profis-

sional e Tecnológica (PNEPT), aprimorando o papel de apoio, orientação e coordenação do 

Ministério da Educação, de modo a assegurar que a expansão em curso não apenas cresça em 

escala, mas se consolide com qualidade. 

EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL: refere-se a uma concepção de educa-

ção voltada ao desenvolvimento pleno dos estudantes, tendo a ampliação da jornada como 

condição para viabilizá-la. Considera-se tempo integral a jornada de, no mínimo, 7 horas diá-

rias, enquanto a grande maioria dos estudantes brasileiros permanece na escola 4 horas por 

dia no Ensino Fundamental e 5 horas por dia no Ensino Médio – patamar inferior ao de siste-

mas educacionais mais desenvolvidos. 

Apesar de avanços recentes em termos de cobertura, apenas cerca de um quarto dos 

estudantes da rede pública estão em jornada ampliada na Educação Básica, evidenciando o 

longo caminho ainda necessário de ser seguido. A atual gestão do Ministério da Educação 

estruturou o Programa Escola em Tempo Integral, política pública de apoio à expansão do 

tempo integral; entretanto, a agenda perdeu prioridade política e espaço orçamentário, sen-

do substituída, em grande medida, por uma regra que vincula 4% dos recursos do Fundeb dos 

estados e municípios à expansão das matrículas em jornada ampliada. 

Esse arranjo é insuficiente para induzir uma expansão forte e equitativa do tempo integral 

e também precisa ser fortalecido para maiores avanços no uso de qualidade do tempo adi-
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cional da jornada escolar. Será preciso fortalecer a coordenação nacional, combinando apoio 

técnico e financeiro de forma mais estruturada, como será aprofundado adiante.

Eixo de impulsionadores da aprendizagem

GESTÃO ESCOLAR: o Brasil apresentou algum avanço nos últimos anos na agenda de ges-

tão escolar, especialmente com a adoção de critérios técnicos para a seleção de diretores. 

Esse movimento contribui para a profissionalização da liderança escolar ao reduzir indicações 

políticas e ampliar o uso de processos seletivos qualificados. Ainda assim, os avanços são 

limitados e insuficientes para o necessário fortalecimento da gestão escolar.

Um passo central é a definição, em âmbito nacional, das competências e atribuições dos 

diretores, orientando de forma coerente as políticas de seleção, formação e avaliação de ges-

tores escolares das secretarias de Educação. A aprovação da Base Nacional Comum de Com-

petências do Diretor Escolar (BNC-Diretor) pelo CNE, em 2021, foi um avanço, mas sua não 

homologação pelo MEC restringe seu potencial de indução. Para além do referencial, também 

cabe ao MEC fortalecer seu papel de coordenação e apoio técnico para o desenvolvimento de 

políticas de gestão escolar em perspectiva sistêmica, especialmente em contextos com maio-

res desafios de capacidade institucional.
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Eixo de viabilizadores de avanço em escala

FORTALECIMENTO DA CAPACIDADE DE GESTÃO DAS REDES DE ENSINO: trata-se 

de um elemento central para a efetividade das políticas educacionais, na medida em que es-

tados e municípios são os responsáveis pela gestão direta das redes e, portanto, os principais 

formuladores e implementadores das políticas na Educação Básica. Sem o fortalecimento 

dessas capacidades nos entes subnacionais, dificilmente uma agenda sistêmica conseguirá 

se traduzir em resultados concretos. Esse desafio é ainda mais relevante em um país marcado 

pela elevada heterogeneidade das capacidades estatais locais. 

Nesse contexto, o papel do governo federal no apoio à melhoria da gestão das redes tor-

na-se fundamental. Nos últimos anos, houve alguns avanços, como iniciativas voltadas ao apri-

moramento de diagnósticos e à integração de dados, a exemplo da plataforma Gestão Presente 

e do Novo Plano de Ações Articuladas (PAR). No entanto, esses esforços ainda não se confi-

guram como uma estratégia robusta e sistêmica de fortalecimento das capacidades das redes, 

frente à magnitude dos desafios existentes.

Eixo de políticas intersetoriais 

EDUCAÇÃO RESILIENTE ÀS CRISES CLIMÁTICAS: as mudanças climáticas já 

impactam de forma direta a Educação Básica, com interrupções recorrentes do ca-

lendário escolar, danos à infraestrutura e efeitos negativos sobre a aprendizagem e 

a permanência dos estudantes. No Brasil, eventos como enchentes, ondas de calor, 

secas e deslizamentos têm provocado a suspensão de aulas para milhões de estudan-

tes. Diante desse cenário, torna-se necessário incorporar a resiliência climática como 

dimensão estruturante das políticas educacionais, garantindo não apenas a continui-

dade das atividades escolares em contextos de crise, mas também a proteção das 

trajetórias educacionais.

Por sua natureza, trata-se de uma agenda que intrinsecamente demanda articu-

lação entre diversas áreas, como Educação, Defesa Civil, Saúde, Assistência Social 

e Meio Ambiente. Avançar nessa direção implica transformar respostas reativas em 

políticas permanentes, incorporando a resiliência como um componente contínuo da 

política educacional.
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Como mencionado, uma agenda sistêmica envolve múltiplos esforços simultâneos 

e articulados. Isso, contudo, não elimina a necessidade de definição clara de priorida-

des estratégicas. Quanto mais abrangente a agenda, mais importante se torna explici-

tar prioridades que devem mobilizar energia política, técnica e orçamentária desde o 

início do ciclo.

Entre as escolhas a serem feitas, o Todos Pela Educação destaca quatro temas que, 

em sua visão, não podem ficar de fora de uma agenda prioritária do Ministério da Edu-

cação. Essa definição se baseia em três critérios interconectados: (i) relevância do tema 

frente ao contexto atual e os desafios postos; (ii) capacidade de impactar transversal-

mente e irradiar efeitos sobre diferentes etapas e dimensões da política educacional; e 

(iii) trajetória pouco promissora nos últimos anos. Os temas são:

Visão sistêmica não significa ausência de 
prioridades. Quatro temas precisam ganhar 
centralidade: (i) Políticas Docentes, com foco na 
Formação Inicial de Professores; (ii) Recomposição 
das Aprendizagens; (iii) Reestruturação das 
Avaliações Nacionais de Aprendizagem; e
(iv) Educação Integral em Tempo Integral.
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I. Políticas docentes, com ênfase na formação inicial de professores 

O Brasil ainda não conseguiu consolidar aquilo que caracteriza os sistemas edu-

cacionais de alto desempenho no mundo: políticas docentes capazes de atrair es-

tudantes de alto desempenho para a carreira, oferecer uma formação inicial que 

prepare efetivamente para o exercício da docência e garantir remuneração e carrei-

ras capazes de desenvolver, valorizar e reter bons professores ao longo do tempo. 

Nesse sentido, será importante estruturar uma Estratégia Nacional Docente, que 

atue fortemente em múltiplas dimensões para aprimorar as políticas públicas volta-

das ao magistério do país. O Programa Mais Professores para o Brasil, estruturado 

pela gestão 2023-2026 do MEC, é um primeiro passo, mas precisa ganhar muito 

mais robustez. 

Nessa Estratégia, é na formação inicial que deve recair a maior prioridade, por se 

tratar do ponto mais crítico da agenda docente atualmente e por ser o campo em 

que a União, a partir das suas atribuições, pode dar a contribuição mais decisiva e 

direta. Os próximos anos exigirão que o governo federal assuma de forma mais clara 

e ativa seu papel nesse campo, combinando instrumentos de indução, financiamen-

to e regulação.

Entre as frentes prioritárias, será necessário fortalecer e aprimorar o Pé-de-Meia 

Licenciaturas, política voltada a elevar a atratividade da formação docente entre es-

tudantes com bom desempenho acadêmico. Isso implica revisar seus parâmetros 

para ampliar sua efetividade, com foco especial nas regiões e disciplinas com maior 

escassez, além de assegurar que os incentivos de fato apoiem também a permanên-

cia e a conclusão dos cursos de licenciatura, bem como a entrada desses profissionais 

nas redes públicas de ensino.

Em paralelo, será fundamental induzir uma mudança mais estrutural na oferta 

formativa, por meio de uma estratégia nacional de apoio à expansão de cursos pre-

senciais de alta qualidade, abrangendo tanto instituições públicas quanto privadas. O 

governo federal deve atuar de forma mais ativa no financiamento, monitoramento e 

na indução da qualidade da formação inicial.

No caso das instituições públicas, será importante ampliar o apoio federal à oferta 

de cursos de licenciatura de alta qualidade, com financiamento que permita sua ex-

pansão e fortalecimento. 

E dada a configuração atual da oferta, a superação do desafio da formação inicial 

passa, inevitavelmente, pelo entendimento de que são necessárias mudanças subs-

tantivas no setor privado, responsável por mais de dois terços da formação inicial do-

cente no país. Em um contexto de regulação permissiva, há, no geral, baixa preocupa-

ção com a qualidade da oferta. Houve, por exemplo, expansão significativa de cursos 

a distância, que inviabilizam uma formação adequada para a docência. As matrículas 
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em cursos particulares na modalidade EaD cresceram 142% na última década, ao mes-

mo tempo em que houve uma retração de 75% da oferta presencial17. 

Para reverter esse cenário, será indispensável avançar na avaliação e na regulação 

dos cursos de formação docente. Isso implica revisar os critérios e indicadores atu-

almente utilizados para aferir qualidade, tornando-os mais exigentes, e, a partir disso, 

fortalecer os mecanismos regulatórios, com consequências mais claras e efetivas para 

cursos de baixo desempenho.

Por fim, uma iniciativa governamental nos moldes de um “ProUni Licenciaturas” 

pode ser um instrumento relevante, desde que desenhado para priorizar cursos presen-

ciais bem avaliados, com critérios mais exigentes de qualidade e maior direcionamento 

de recursos.

II. Recomposição das aprendizagens 

O elevado contingente de estudantes abaixo do nível básico de aprendizagem, 

aliado às grandes heterogeneidades de desempenho dentro das salas de aula, impõe 

ao país o desafio de estruturar uma política permanente e articulada de recomposição 

das aprendizagens. Dados de redes de ensino têm evidenciado que, em uma mesma 

turma, convivem estudantes em níveis de aprendizagem muito distintos, com defa-

sagens que por vezes chegam a quatro ou cinco anos de escolaridade, o que impõe 

limites concretos ao trabalho pedagógico e, sobretudo, à materialização do direito à 

educação das crianças e jovens.

A recomposição das aprendizagens não se restringe a uma agenda conjuntural 

associada à pandemia. Trata-se de um desafio estrutural da educação brasileira, que 

foi agravado no período recente e cujos efeitos ainda estão presentes entre os estu-

dantes atualmente matriculados.

Se a meta do novo PNE é zerar o contingente de alunos abaixo do nível básico de 

aprendizagem, não será possível alcançá-la apenas com esforços dispersos das redes, 

sobretudo diante da grande diferença de capacidades institucionais entre estados 

e municípios. Será indispensável uma coordenação nacional consistente, capaz de 

induzir prioridades, oferecer suporte técnico e assegurar financiamento adequado.

O país deu um passo com a criação do Pacto Nacional pela Recomposição das 

Aprendizagens. No entanto, a política ainda apresenta baixa maturidade de imple-

mentação, tendo recebido limitada prioridade política e orçamentária, o que restringiu 

significativamente seu alcance.

O foco dessa agenda deve ser apoiar, de forma estruturada e em escala, a criação 

e o fortalecimento de políticas de recomposição nas redes de ensino, com maior grau 

17	 Fonte: Anuário Brasileiro da Educação Básica 2025.
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de direcionamento nacional. Isso envolve a pactuação de metas claras de redução 

do percentual de estudantes abaixo do básico, associadas a mecanismos de monito-

ramento contínuo, e a oferta de instrumentos que apoiem a gestão pedagógica nas 

redes e escolas. A experiência recente do Compromisso Nacional Criança Alfabeti-

zada demonstra que é possível estruturar uma governança nacional capaz de articu-

lar prioridades, induzir ações nas redes e sustentar a implementação de uma agenda 

pedagógica com foco em resultados, em especial quando calcada no regime de cola-

boração entre estados e municípios. Nesse arranjo, a União também deve exercer um 

papel mais ativo de apoio financeiro com foco nas redes com menores capacidades 

institucionais e fiscais.

Será fundamental fortalecer, aprimorar e ampliar os instrumentos já existentes nos 

diferentes eixos da política – currículo, avaliação, mediações pedagógicas, formação 

e materiais didáticos. No eixo curricular, isso implica oferecer orientações curriculares 

que favoreçam escolhas pedagógicas orientadas à recomposição de aprendizagens. 

No que tange à avaliação, o foco deve ser expandir e qualificar o uso da Plataforma 

de Avaliação e Acompanhamento das Aprendizagens para as redes que não possuem 

sistemas próprios de avaliação, apoiando, a partir dos resultados, a definição das ações 

de recomposição focalizadas nos estudantes que mais precisam. No campo das media-

ções, é necessário avançar na produção e disseminação de orientações mais concretas 

sobre estratégias de intervenção, apoiando redes na implementação de ações como 

tutoria, agrupamentos temporários por nível de aprendizagem e outras formas de ensi-

no direcionado, com intensidade e foco adequados. Quanto à formação, será importan-

te apoiar o desenvolvimento de capacidades nas redes e nas escolas para as formações 

adequadas às estratégias de recomposição. Por fim, no eixo de materiais pedagógicos, 

a criação de uma iniciativa dedicada à oferta de materiais de apoio a serem utilizados 

nas ações de recomposição, na mesma ênfase que o PNLD tem feito para livros didáti-

cos nas últimas décadas, pode contribuir para que escolas e professores tenham aces-

so a recursos especificamente voltados a essas estratégias.

Em síntese, trata-se de partir dos avanços já existentes no Pacto Nacional pela 

Recomposição das Aprendizagens, fortalecendo seus instrumentos e ampliando a ar-

ticulação entre seus diferentes eixos. Ao mesmo tempo, será necessário estruturar 

uma governança mais robusta e mecanismos de incentivo que assegurem a priorida-

de política, técnica e orçamentária compatível com a centralidade dessa agenda para 

a melhoria da aprendizagem no país.

III. Reestruturação das Avaliações Nacionais de Aprendizagem

O Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) é um dos pilares da educação 

brasileira. Poucos países, especialmente com a dimensão e a complexidade federativa 

do Brasil, dispõem de um sistema nacional com esse grau de abrangência e institu-
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cionalidade. Trata-se, portanto, de um ativo relevante da política educacional. Ainda 

assim, sua modernização tornou-se inadiável. Essa agenda deve abarcar, de forma ar-

ticulada, as avaliações de todas as etapas da Educação Básica – da Educação Infantil 

ao Ensino Médio, guardadas as devidas especificidades.

Entre as limitações atuais, destaca-se, em primeiro lugar, a ainda insuficiente ca-

pacidade do sistema de produzir informações robustas sobre a qualidade da Educação 

Infantil. Nas demais etapas, persistem desafios relevantes, como a predominância de 

itens de múltipla escolha e o uso de textos curtos, que restringem a capacidade de afe-

rir competências mais complexas dos estudantes. Além disso, a baixa demanda cogni-

tiva de parte dos itens levanta preocupações quanto à facilidade de se treinar os alunos 

para a avaliação, isto é, a possibilidade de acertos sem domínio efetivo das habilidades 

avaliadas. Em contraste, avaliações internacionais vêm incorporando formatos mais di-

versos e exigentes, que permitem capturar de forma mais abrangente o repertório de 

competências dos estudantes.

Nesse contexto, a reestruturação do Saeb deve envolver a ampliação dos 

formatos de itens, o aumento da complexidade cognitiva das avaliações e o ali-

nhamento mais consistente com referenciais internacionais e com as habilidades 

previstas na BNCC. Também é importante que o sistema avance com as transfor-

mações recentes no campo das avaliações educacionais, incorporando progres-

sivamente possibilidades associadas ao uso de tecnologias digitais e, de maneira 

criteriosa, de ferramentas baseadas em inteligência artificial, com foco em ampliar 

a qualidade das evidências coletadas e a capacidade analítica do sistema.

Adicionalmente, é fundamental fortalecer o papel do sistema de avaliação nacio-

nal, em articulação com os sistemas próprios de avaliações das redes de ensino, como 

instrumento a serviço da aprendizagem. Isso implica avançar na produção de devolu-

tivas mais ágeis, acompanhadas de orientações pedagógicas que apoiem secretarias 

e escolas na interpretação dos resultados e na tomada de decisões. Um sistema de 

avaliação moderno não apenas mede o desempenho dos estudantes, mas contribui 

diretamente para qualificar as práticas pedagógicas e orientar a melhoria contínua 

das redes de ensino – com o foco principal, sempre, na aprendizagem de qualidade 

para todos os estudantes.

IV. Educação Integral em Tempo Integral

Conforme destacado anteriormente, na visão do Todos Pela Educação, a ampliação 

da jornada escolar é condição necessária para viabilizar uma concepção de Educação 

Integral, voltada ao desenvolvimento pleno dos estudantes. Apesar de avanços recen-

tes, o Brasil segue distante de um patamar compatível com sistemas educacionais mais 

desenvolvidos.

T
O

D
O

S
 P

E
L

A
 E

D
U

C
A

Ç
Ã

O
 —

  
D

O
IS

 M
O

V
IM

E
N

T
O

S
, 

U
M

A
 S

Ó
 A

G
E

N
D

A

40



Diante desse cenário, será necessário retomar e fortalecer uma política nacional 

de fomento à expansão da Educação Integral em tempo integral, com maior capaci-

dade de indução e foco na equidade, priorizando redes e territórios com menor capa-

cidade fiscal e maiores desafios educacionais. 

Um eixo central dessa estratégia é o desenho de mecanismos de financiamento 

mais estruturados. A expansão da Educação Integral em tempo integral é uma das 

mais intensivas em recursos financeiros no âmbito da Educação Básica. Isso inclui, 

primeiramente, uma necessidade relevante de investimentos, especialmente para 

construção, ampliação e adequação da infraestrutura escolar. Há também espaço 

para uma atuação complementar do governo federal por meio da oferta de recursos 

de custeio por período determinado, com lógica de transição. Esse tipo de apoio per-

mite que as redes implementem a jornada ampliada e, gradualmente, incorporem seus 

custos aos próprios orçamentos. 

No entanto, a ampliação do tempo, por si só, não é suficiente. Há no país diversas 

iniciativas de extensão da jornada que não necessariamente se traduzem em melho-

res aprendizagens ou no desenvolvimento integral dos estudantes. Para que a política 

produza efeitos consistentes, é fundamental que o tempo adicional seja orientado por 

intencionalidade pedagógica clara, integração curricular e diversificação qualificada 

das experiências educativas. Em outras palavras: tão importante quanto promover a 

expansão da jornada é fomentar o uso qualificado do tempo adicional, assegurando 

que ele se traduza em oportunidades efetivas de aprendizagem e desenvolvimento 

integral. Trata-se de combinar escala com qualidade, para que a Educação Integral 

em tempo integral se consolide como uma política estruturante da Educação Básica 

brasileira.

Adicionalmente, será importante alinhar outros instrumentos federais para reforçar 

a indução da expansão da Educação Integral em tempo integral. Os ponderadores do 

Fundeb e os repasses do Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae) podem 

evoluir para refletir de forma mais adequada o maior custo por aluno associado ao tem-

po integral, enquanto políticas como o Pé-de-Meia podem priorizar, com incentivos 

adicionais, estudantes matriculados nessa modalidade, com bolsas significativamente 

maiores para alunos que estudam em jornada ampliada.
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A construção de uma agenda sistêmica, consistente e bem articulada, é um pri-

meiro passo fundamental para o avanço educacional do país. Ela organiza prioridades, 

alinha atores e oferece direção estratégica. No entanto, sua existência, por si só, não 

garante resultados. A partir dela, a questão central passa a ser sua efetivação: a ca-

pacidade de transformar diretrizes e políticas em mudanças concretas nas redes de 

ensino e, em última instância, nas aprendizagens dos estudantes.

Essa transição do desenho para a prática não ocorre automaticamente. Ela de-

pende de condições institucionais, políticas e operacionais que viabilizem a execução 

em escala, com qualidade e continuidade. Nesse sentido, três dimensões se desta-

cam como determinantes: (i) a ampliação dos recursos educacionais, acompanhada 

de uma melhoria consistente na qualidade de sua gestão; (ii) o aprimoramento da 

governança do sistema educacional, com aperfeiçoamento do papel do Ministério 

da Educação; e (iii) um foco implacável na qualidade da implementação das políticas.

Projeto sólido no papel é insuficiente. 
A efetivação da agenda exige recursos 
ampliados e mais bem geridos, uma nova 
governança da educação com aprimoramento 
do papel do MEC e um foco implacável na 
qualidade da implementação. 
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R E C U R S O S  A M P L I A D O S  E  M A I S  B E M  G E R I D O S

No campo do financiamento, o Brasil avançou de forma relevante nos últimos anos, 

especialmente com a ampliação do Fundeb, que fortaleceu o financiamento das redes 

públicas e tornou sua distribuição mais equitativa. Como os gráficos a seguir mostram, 

ampliou-se de forma significativa o patamar médio de investimento por aluno no país, 

e a parcela de municípios com níveis mais críticos de financiamento vem sendo redu-

zida paulatinamente. Ainda assim, o nível de investimento por aluno nas redes brasilei-

ras permanece, em geral, aquém do necessário para assegurar padrões mais elevados 

de qualidade educacional, especialmente quando comparado a sistemas educacionais 

mais desenvolvidos. Os últimos dados disponíveis, de 2021, mostram que o valor inves-

tido por aluno na Educação Básica brasileira é de aproximadamente 1/3 daquele visto 

na média dos países da OCDE18. Isso mostra o quão necessária é a continuidade de 

esforços para ampliar progressivamente o volume de recursos destinados à Educação 

Básica no país.

Ao mesmo tempo, o Brasil passa por uma transição demográfica que pode abrir 

uma janela de oportunidade. A redução da população em idade escolar prevista para 

os próximos anos tende a elevar o gasto por estudante ao longo do tempo. Essa dinâ-

mica, se bem aproveitada, pode contribuir para melhorar as condições de oferta edu-

cacional, sendo mais um vetor de ampliação do investimento por aluno.

Esse cenário, no entanto, não está garantido. O contexto é de forte restrição fiscal 

e de pressão crescente sobre os pisos constitucionais de investimento em educação 

18 Fonte: Education at Glance 2025/ OCDE.
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– que têm sido objeto de questionamentos no debate fiscal. Esses pisos cumprem um 

papel central ao assegurar um nível mínimo de investimento público em educação. 

Sua eventual flexibilização tende a abrir espaço para reduções significativas do gasto 

educacional, com impactos diretos sobre a capacidade de financiamento das redes 

de ensino. O Ministério da Educação, portanto, deverá exercer um papel estratégico 

de articulação institucional, especialmente junto à Presidência da República, ao Mi-

nistério da Fazenda e ao Congresso Nacional, em defesa da preservação dessas bases 

de financiamento.

Nesse sentido, o papel do Legislativo é central não apenas na definição do arca-

bouço legal, como também na alocação concreta dos recursos públicos, orientando o 

orçamento para aquilo que de fato impacta a melhoria da educação, evitando disper-

sões e fragmentações. Destaca-se, ainda, a relevância das emendas parlamentares, 

que hoje representam um volume expressivo de recursos destinados diretamente a 

estados e municípios. Levantamento do Todos Pela Educação mostra que, em 2024, 

apenas 3,3% dos recursos alocados via emendas parlamentares foram direcionados 

à educação, o que indica uma oportunidade de maior priorização do setor. Diante de 

um cenário em que bilhões de reais são alocados anualmente por meio dessas emen-

das, torna-se necessário rediscutir o peso da educação nessa distribuição, inclusive 

considerando a possibilidade de estabelecer um percentual mínimo obrigatório, à se-

melhança do que já ocorre na saúde, de modo a garantir maior alinhamento com as 

prioridades do país. 

E tão importante quanto ampliar os recursos é assegurar seu uso mais eficiente. 

Trata-se de uma agenda compartilhada entre União, estados e municípios, que exige 

avanços na qualidade do gasto público em educação em todas as esferas. No contex-

to atual, eficiência e ampliação de recursos são dimensões cada vez mais indissociá-

veis: sem evidências consistentes de que os recursos disponíveis são bem utilizados 

e geram resultados, tende a se tornar mais difícil sustentar politicamente a ampliação 

do financiamento educacional. Do ponto de vista da União, há espaço relevante para 

aprimorar os mecanismos de transferência e execução de recursos federais, simplifi-

cando processos, reduzindo entraves burocráticos e garantindo maior previsibilidade 

no fluxo de recursos. Ao mesmo tempo, é fundamental ampliar o apoio técnico às se-

cretarias de Educação, com foco no fortalecimento de suas capacidades de planeja-

mento, gestão financeira e execução. O desenvolvimento dessas capacidades locais 

é condição indispensável para que os recursos disponíveis se convertam, de fato, em 

melhores condições de ensino e aprendizagem.
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N O VA  G O V E R N A N Ç A  D A  E D U C A Ç Ã O  

C O M  A P R I M O R A M E N T O  D O  P A P E L  D O  M E C

No campo da governança, a implementação do Sistema Nacional de Educação 

(SNE) representa uma oportunidade central para reorganizar o funcionamento do 

sistema educacional brasileiro. O SNE, instituído por lei em 2025, pode fortalecer 

a articulação entre União, estados e municípios nas políticas educacionais, reduzir 

sobreposições, preencher lacunas e conferir maior clareza à divisão de responsa-

bilidades na oferta educacional. Para que esse potencial se concretize, será fun-

damental definir, já nos primeiros anos, uma agenda de poucos temas prioritários 

e centrais para o funcionamento do sistema, capaz de gerar resultados concretos 

desde o início de sua implementação. Questões como a organização da oferta edu-

cacional – a exemplo da distribuição de matrículas nos Anos Finais do Ensino Fun-

damental entre estados e municípios – ilustram o tipo de pactuação que pode ser 

estruturada no âmbito das instâncias interfederativas, com papel central do MEC 

como indutor e coordenador desse processo. A implementação da Infraestrutura 

Nacional de Dados da Educação (Inde), que visa a integração e compartilhamento 

de dados educacionais entre sistemas de ensino, também será muito importante de 

ser feita nos próximos anos.

Esse movimento de implementação do SNE se insere em um contexto institucional, 

político e fiscal significativamente distinto do observado em períodos anteriores, que 

impacta o papel do Ministério da Educação nesta nova governança. Entre as principais 

mudanças, está o papel do Congresso Nacional que ampliou seu protagonismo orça-

mentário, especialmente por meio das emendas parlamentares, enquanto o Poder Exe-

cutivo passou a operar em um ambiente de maior restrição fiscal.
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Do ponto de vista federativo da Educação Básica, a ampliação do Fundeb, por um 

lado, fortaleceu o financiamento das redes públicas, reduzindo sua dependência de 

recursos livres da União. Ao mesmo tempo, elevou a participação da Educação Básica 

no orçamento do MEC, conforme aponta o gráfico 9.

Esse movimento, no entanto, vem acompanhado de um aumento relevante da 

rigidez do orçamento do Ministério da Educação, uma vez que grande parte desses 

recursos possui caráter obrigatório (cerca de 82% em 2026). Para além disso, no âm-

bito da Educação Básica – que representa 20,8% do total do orçamento do MEC – 

uma parcela crescente dos recursos tem sido direcionada a um programa específico, 

reduzindo ainda mais a flexibilidade orçamentária19. Em 2026, o Programa Pé-de-Meia 

responde por 46% das despesas discricionárias para a Educação Básica do MEC 

(aproximadamente R$ 11,5 bilhões), movimento intensificado após sua incorporação 

ao orçamento da pasta por determinação do Tribunal de Contas da União.

Diante disso, a elevada concentração de recursos em um único programa tem 

reduzido o espaço orçamentário para outras políticas estruturantes já em implemen-

tação –, como o Programa Escola em Tempo Integral, que teve seu orçamento zerado; 

o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada (CNCA), que registrou redução orça-

mentária recente; e o PNLD, que tem enfrentado dificuldades para viabilizar a aqui-

sição integral das obras previstas –, além de limitar a capacidade de financiamento 

de novas políticas que vêm sendo lançadas recentemente, como o Conaquei20. Em 

2025, houve tentativa de inclusão dos recursos do programa no piso constitucional 

19 Fonte: SIOP/MPO (Painel do Orçamento).

20 Fonte: SIOP/MPO (Painel do Orçamento) e Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) de 2026.

G R Á F I C O  9 :  P A R T I C I P A Ç Ã O  P E R C E N T U A L  N O  O R Ç A M E N T O  D O  M E C  P O R  S U B F U N Ç Ã O  ( E M  % )
F o n t e :  S I O P / M P O  ( P a i n e l  d o  O r ç a m e n t o )

22,3

34,8

18,8

24,1

Complementações 
Fundeb

Outros (Previdência 
e Encargos Sociais, 
Administração Geral, 
Ciências e Tecnologia)

Educação 
Básica, EJA 
e EPT

Ensino Superior 
e Hospitais 
Universitários

2 0 2 2

26,4

29,7

19

24,9

2 0 2 4

22,2

27,1

20,8

29,9

2 0 2 6

P É - D E - M E I A :  
4 6 %  D O S  
R E C U R S O S  
D I S C R I C I O N Á R I O S  
D E S T A  
S U B F U N Ç Ã O
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da educação, que vincula 25% das receitas à Manutenção e Desenvolvimento do En-

sino (MDE), o que pressionaria ainda mais outros gastos do MEC. Embora a medida 

provisória que previa essa inclusão não tenha sido aprovada pelo Congresso Nacional, 

a iniciativa evidencia as pressões adicionais que o desenho do programa impõe sobre 

o financiamento educacional.

Nesse novo cenário, o Ministério da Educação já não dispõe do mesmo espaço 

de indução financeira que teve em períodos anteriores. Isso exige uma redefinição de 

sua atuação na Educação Básica, com maior foco em funções estratégicas de coor-

denação, indução, articulação e apoio técnico ao sistema educacional.

A partir dessa premissa, o MEC deve trabalhar ainda mais para evitar a lógica de 

multiplicação de programas temáticos pouco articulados entre si ou que sobrepo-

nham medidas que deveriam ser executadas no nível das redes. Historicamente, essas 

medidas têm resultado em iniciativas dispersas, com pouca articulação com as redes 

de ensino e de baixo impacto sistêmico. Além disso, a ampliação do uso de instrumen-

tos de execução direta nas escolas – especialmente por meio do Programa Dinheiro 

Direto na Escola (PDDE) – deve ser objeto de revisão. O programa pode cumprir pa-

pel relevante para as redes que não possuem mecanismos semelhantes. No entanto, 

acaba sobreposto a instrumento semelhante de muitas secretarias e sua utilização 

crescente como canal para a implementação de programas temáticos do MEC tende 

a desviar sua função original, e a contribuir para a fragmentação das políticas. 

Por fim, para que o Ministério da Educação consiga desempenhar de forma efetiva 

as funções aqui delineadas, que são amplas e complexas, torna-se necessário enfren-

tar um desafio estrutural relacionado à centralidade da Educação Básica na agenda da 

pasta. Dada a responsabilidade do MEC sobre a rede federal de Ensino Superior e os 

Institutos Federais, parcela significativa da agenda das lideranças do Ministério acaba 

sendo absorvida por essas frentes, o que limita o tempo, a atenção e a capacidade ins-

titucional dedicados à Educação Básica, apesar da magnitude de seus desafios. Nesse 

contexto, ganha relevância o debate sobre formas de fortalecer a centralidade da Edu-

cação Básica no âmbito do Ministério, de modo a assegurar maior foco, prioridade e 

capacidade de coordenação para o enfrentamento de seus desafios estruturais.

F O C O  I M P L AC Á V E L  N A  Q U A L I D A D E  D A  I M P L E M E N TA Ç Ã O

Por fim, nenhuma dessas condições será suficiente sem um foco implacável na qua-

lidade da implementação das políticas educacionais. É nesse nível que a política deixa o 

plano das intenções e se traduz – ou não – em práticas que impactam o cotidiano das 

escolas. No Brasil, a distância entre o que se formula e o que efetivamente se realiza nas 

redes de ensino permanece um dos principais pontos críticos da política educacional.

T
O

D
O

S
 P

E
L

A
 E

D
U

C
A

Ç
Ã

O
 —

  
D

O
IS

 M
O

V
IM

E
N

T
O

S
, 

U
M

A
 S

Ó
 A

G
E

N
D

A

47



A materialização de uma agenda sistêmica exigirá repensar radicalmente a forma 

como a implementação da política pública educacional é executada nas redes de ensino 

de todo o país. Sem uma transformação profunda na capacidade do poder público bra-

sileiro de implementar políticas públicas, mesmo as melhores formulações continuarão 

restritas ao papel, distantes da realidade das escolas e dos estudantes. 

Essa dimensão ainda é frequentemente secundarizada tanto no cotidiano de mui-

tas redes de ensino quanto no próprio debate especializado. Assim, o papel do MEC é 

determinante para assegurar a prioridade política e técnica que o tema requer, mobili-

zando e orientando a atuação dos agentes públicos nas diferentes esferas federativas.

Um passo adicional consiste no aprofundamento dos mecanismos de monito-

ramento da implementação das políticas nacionais pelo MEC. Embora haja avan-

ços recentes nessa direção, ainda são poucas as políticas que contam, de fato, com 

acompanhamento sistemático por parte do Ministério e, mesmo nesses casos, o foco 

permanece concentrado na verificação da execução financeira e no cumprimento 

formal de etapas. É necessário avançar para um modelo de monitoramento que avalie 

de forma rigorosa a qualidade da implementação e o grau de aderência das políticas 

nos contextos estaduais e municipais, nos quais os resultados efetivamente se con-

cretizam. Um acompanhamento dessa natureza deve permitir a identificação de gar-

galos, entraves e desvios de rota, produzir evidências qualificadas para ajustes tem-

pestivos e fomentar a sistematização de boas práticas, fortalecendo continuamente 

a efetividade das políticas públicas.

Além disso, a necessária revolução na implementação exige um investimento ro-

busto da União no desenvolvimento das capacidades institucionais dos sistemas edu-

cacionais. Isso implica tanto incorporar estratégias de fortalecimento institucional ao 

próprio desenho e à execução de políticas nacionais quanto promover ações estrutu-

rantes, de caráter vertical e transversal, como o apoio e a indução à profissionalização 

dos quadros técnicos das secretarias de Educação.

Por fim, é fundamental ativar de maneira mais ampla o ecossistema educacional, 

fortalecendo suas capacidades e estimulando iniciativas voltadas à produção de co-

nhecimento sobre implementação. O fomento do MEC à criação de centros especia-

lizados vinculados às universidades, ainda hoje escassos, e ao desenvolvimento de 

pesquisas aplicadas constitui um caminho estratégico para impulsionar essa agenda. 

A experiência do campo da avaliação educacional oferece um paralelo relevante: o 

investimento realizado pelo MEC, na década de 1990, para fomentar o surgimento 

de centros especializados foi decisivo para conferir tração, densidade técnica e le-

gitimidade pública no decorrer dos anos, podendo servir como parâmetro para uma 

estratégia semelhante no campo da implementação.

Em síntese, o sucesso da agenda educacional da próxima década dependerá me-

nos da multiplicação de novas políticas e mais da capacidade do país de implementá-

-las com qualidade, consistência, continuidade e escala nas redes de ensino.
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P A R T E  4

Considerações finais

Diferentemente de outros períodos, o Brasil reúne hoje as condições necessárias 

para promover o tão necessário salto na qualidade de sua Educação Básica. Esse mo-

vimento, inclusive, pode posicionar o país como uma referência global entre nações 

de grande escala, de renda média e marcadas por elevada diversidade e desigualdade.

Como argumentado neste documento, o período de gestão entre 2027 e 2030 

representa uma oportunidade ímpar para definir o rumo da Educação Básica na pró-

xima década. As escolhas realizadas no próximo mandato terão efeitos centrais sobre 

as possibilidades de cumprimento das metas do novo Plano Nacional de Educação.

A ambição do país precisa ser compatível com a magnitude do desafio. Diferen-

temente de outros períodos, o Brasil reúne hoje as condições necessárias para pro-

mover o tão necessário salto na qualidade de sua Educação Básica. Esse movimento, 

inclusive, pode posicionar o país como uma referência global entre nações de grande 

escala, de renda média e marcadas por elevada diversidade e desigualdade. Trata-se 

de um avanço ainda mais necessário em um mundo cada vez mais complexo, impre-

visível e marcado por rápidas transformações.

O grande desafio da educação brasileira segue sendo o mesmo da década an-

terior: o da aprendizagem. Ainda há um contingente expressivo de estudantes em 

níveis críticos, em um cenário atravessado por desigualdades históricas que seguem 

marcando de forma profunda as trajetórias educacionais. Como defendido neste do-

cumento, a superação desse desafio exige uma agenda sistêmica e articulada, com 

implementação efetiva, sustentada ao longo do tempo, que combine a continuidade 

qualificada de políticas já estruturadas com mudanças mais profundas em dimensões 

centrais do sistema educacional.

Embora esse desafio seja complexo, ele não é inédito na trajetória recente da 

educação brasileira. Há precedentes relevantes em que o país conseguiu, historica-

mente, combinar continuidade e modernização de políticas, inclusive atravessando 

mudanças de governo, como nos ciclos de 1995 a 2002 e de 2005 a 2012. Nesses 

períodos, consolidou-se um núcleo relativamente estável de políticas estruturais, que 
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foram sendo progressivamente aprimoradas e expandidas. Foi justamente essa com-

binação entre direção clara, continuidade institucional e modernização incremental 

que permitiu avanços expressivos nos indicadores educacionais, com destaque para 

o crescimento da aprendizagem nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental ao longo da 

primeira década dos anos 2000.

Ainda que os contextos sejam distintos, essa trajetória oferece uma referência 

importante. Ao mesmo tempo, diferentemente daquele período, em que políticas 

mais estruturais tiveram papel predominante, especialmente nas áreas de financia-

mento e avaliação, grande parte das agendas hoje necessárias depende diretamente 

da capacidade de implementação com qualidade, consistência e escala no cotidiano 

das redes de ensino e das escolas. É um processo que se concretiza na prática diária 

e que é conduzido, essencialmente, pelas pessoas que fazem a educação acontecer.

Professores, gestores escolares, equipes técnicas das secretarias e demais pro-

fissionais da educação são os agentes que transformam as diretrizes em práticas con-

cretas. Isso torna o desafio mais complexo, mas também mais claro. Nesse sentido, 

a escolha do novo ministro ou da ministra da Educação, assim como dos secretários 

ou das secretárias da pasta, deve considerar de forma criteriosa a experiência e o 

conhecimento em gestão pública. Em um momento em que a inteligência artificial 

ganha cada vez mais espaço, o avanço da educação passa, de forma paradoxal, pelo 

fortalecimento da dimensão humana do sistema educacional.

Nesse contexto, o sucesso da agenda educacional da próxima década dependerá 

da capacidade do país de articular ambição e execução. O Brasil já demonstrou ser 

capaz de promover avanços relevantes na educação. O desafio agora é fazê-lo em 

um novo patamar de exigência e complexidade. Com direção clara, uma implementa-

ção qualificada e sustentação no tempo, será possível transformar esse potencial em 

resultados concretos no acesso, na permanência e, sobretudo, na aprendizagem dos 

estudantes, com equidade e em escala. É esse o chamado que orienta esta agenda: 

avançar com consistência, com foco e com urgência. Educação Já!

O Brasil já provou que consegue avançar na educação. O desafio 
agora é dar um salto de qualidade em um novo patamar de 

exigência e complexidade. Não será simples. Mas é plenamente 
possível – e inadiável. Educação Já!
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